
BRASIL E BNDES
>  49 defensoras e defensores assassinados 
em 2016 – ano após ano, este é o país mais 
perigoso em termos de números

>  A indústria madeireira está vinculada a 
16 assassinatos, enquanto proprietários de 
terras são suspeitos de perpetrarem vários 
assassinatos na Amazônia

>  O governo diminuiu a legislação ambiental e 
debilitou instituições de direitos humanos  

O corpo de Nilce de Souza foi encontrado amarrado a 
uma pedra, coberto por água na margem do rio Madeira 
em julho de 2016. Ela estava desaparecida há seis meses, 
e seu corpo, submerso nas profundezas criadas pela 

barragem de Jirau, em Porto Velho – um projeto ao qual 
ela se opôs nos últimos anos da sua vida.1  

O Brasil tem sido sistematicamente o país mais funesto 
para defensoras e defensores do meio ambiente e da 
terra, desde que a Global Witness começou a compilar 
dados. Em 2016, um espantoso número de 49 pessoas 
foram assassinadas por protegerem suas terras: 16 delas 
defendendo as ricas florestas brasileiras dos madeireiros 
ilegais e um número cada vez maior, lutando contra a 
expansão do agronegócio e o seu poderoso lobby  
dentro do governo.2 

Nilce, pescadora e avó, assumiu a luta contra a barragem 
de Jirau, porque esta devastou as reservas de peixes do 
rio em que a sua comunidade pescou por gerações. Ela 
se tornou uma liderança e fez parte do Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB) no estado de Rondônia.3  

A última vez em que Nilce foi vista viva foi algumas 
semanas depois de pronunciar-se em nome das 
comunidades ribeirinhas numa audiência pública  
na capital do país, Brasília.4 

O corpo de Nilce de Souza Magalhães foi encontrado amarrado a 
uma rocha e lavado na margem do rio Madeira em julho de 2016.  
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A Polícia condenou um indivíduo a 15 anos de prisão pelo 
assassinato de Nilce, tentando atribuir a culpa da sua 
morte a um conflito pessoal entre ele e Nilce.  No entanto, 
num pronunciamento público, o MAB insistiu que Nilce  
foi assassinada devido ao seu ativismo:

“Exigimos investigação completa e 
julgamento a todos. Seguiremos firmes 
na luta, denunciando a perseguição aos 
atingidos por barragens e cobrando para 
que nenhuma investigação seja jogada 
para debaixo do tapete, para proteger 
gente mais poderosa.”6 Movimento  
dos Atingidos por Barragens (MAB)

DIMINUINDO A PROTEÇÃO 

Apesar do chocante e crescente número de assassinatos, 
o governo brasileiro tem, na verdade, diminuído a 
proteção a defensoras e defensores ambientais. Quase 
imediatamente após assumir o poder, em agosto do  
ano passado, a administração de Michel Temer 
desmantelou o Ministério dos Direitos Humanos.7  
O Programa Nacional de Proteção aos Defensores  
dos Direitos Humanos conta com poucos recursos e  
é ineficaz.8 Duas das colegas de Nilce no MAB, Lurdilane 
Gomes da Silva e Iza Cristina Bello, receberam ameaças 
de morte durante o ano passado.9  

Os assassinatos são emblemáticos dos níveis extremos 
da violência rural no Brasil. A entidade local Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) atribui isso ao avanço agressivo, 
com respaldo estatal, de projetos empresariais - incluindo 
agronegócios, mineradoras e empresas de energia - sobre 
as terras de comunidades indígenas e tradicionais, assim 
como de pequenos agricultores, os quais têm organizado 
uma crescente resistência coletiva para enfrentar o 
problema. De acordo com a CPT, as raízes do conflito 
encontram-se na história do colonialismo e da escravidão 
no Brasil, e o fato de o governo nunca ter resolvido os 
problemas estruturais do setor agrário.10 

É por isso que muitas organizações sugerem que o 
conflito só pode ser resolvido através da implementação 
da política de reforma agrária estabelecida na 
Constituição Brasileira.11 No entanto, a forte influência da 
elite rural sobre a política nacional, a qual se aprofundou 
com a atual crise política, tem impedido que isso 
aconteça. Enquanto isso, a violência aumenta. A CPT 
documentou 61 assassinatos de indivíduos, incluindo 
defensoras e defensores da terra e do meio ambiente, 
devido a conflitos de terra no Brasil em 2016.12 

Para deter o curso de assassinatos, o governo brasileiro 
deve fortalecer o seu apoio a defensoras e defensores do 

meio ambiente e da terra, especialmente nas áreas  
mais remotas do país.

INVESTIMENTO IRRESPONSÁVEL 
Membros das comunidades afetadas pela barragem  
de Jirau, em Porto Velho, não precisariam de proteção, 
se a barragem não tivesse tido o investimento de que 
precisava para seguir adiante. Ela recebeu US$ 1,78 
bilhões de financiamento direto do banco nacional do 
desenvolvimento (BNDES), assim como de vários bancos 
comerciais brasileiros e internacionais.13 Eles não foram 
detidos pelas graves advertências feitas por cientistas, 
os quais previram um desastre ambiental quando a 
licença da barragem foi outorgada há uma década atrás. 
Em 2014, esses temores se realizaram: a região sofreu 
inundações devastadoras, partes da cidade de Porto 
Velho ficaram 18 metros embaixo d’ água, dezenas de 
milhares de pessoas foram desabrigadas e meios de 
subsistência foram perdidos.14   

Apesar disso, investimentos internacionais continuaram 
entrando. Em agosto de 2016, somente um mês depois 
de o corpo de Nilce ter sido encontrado, a barragem 
de Jirau foi registrada para receber um financiamento 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo das Nações 
Unidas, um sistema internacional de comércio de 
emissões de gases.15 

O investimento pode ser a força-motriz de projetos de 
desenvolvimento para o bem de pessoas e de negócios. 
No entanto, com bastante frequência, investidores 
aplicam dinheiro em projetos, como a barragem de Jirau, 
e acabam financiando a destruição do meio ambiente 
e a devastação de comunidades locais. Investidores do 
agronegócio, de empresas extrativistas e de projetos 
hidroelétricos precisam assegurar que os projetos que 
eles financiam são uma força em prol do bem comum.

O governo brasileiro deve fortalecer seu apoio aos defensores ambientais e  
territoriais, especialmente nas regiões mais remotas do país, contendo ecossistemas  
vitais ainda ameaçados. © Kevin Schafer / Barcroft USA / Getty Images
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